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Ata da sessão plenária da Câmara Municipal de Diamantino, realizada às dezessete horas e quarenta minutos do dia dois de maio de mil novecentos e noventa e cinco, em caráter ordinário. O Presidente da Casa Vereador José Bezerra de Lima, invocando a proteção de Deus declarou aberta a presente sessão, ante a presença de todos os Vereadores da Casa. Na seqüência o Presidente ordenou ao Secretário da Mesa para realizar a leitura constante do expediente, qual seja: OF. GP. 062/95, do executivo Municipal, na qual encaminhou balancete financeiro mensal, relativo a março/95 e OF. GP. 065 e 066/95, também do executivo Municipal, OF. Nº 34500/041/95 da Telemat regional e OF do Historiador Lenine de Campos Povoas, na continuidade dos trabalhos plenários o Presidente concedeu ao vereador Alécio Epifânio Soares (Guapiaçu), o uso da tribuna livre, que salientou sobre o projeto de lei que tramita nesta Casa, que dispõe sobre a suspensão pelo Executivo ao pagamento de pensão as viúvas dos servidores municipais, Prefeitos e Vereadores. O Vereador considerou o projeto como importuno, pois corta o beneficio as pensionistas, principalmente das viúvas dos ex-servidores onde a pensão é a única fonte de renda; salientou que a Câmara deve tomar sua própria definição em relação ao projeto, rejeitando-o. O Executivo procurou transferir para o Legislativo a incumbência através da apreciação do mencionado projeto, enquanto que cabe unicamente ao Executivo o poder de decisão, que aliás ficou obvio através da consulta feita pelo Executivo ao Tribunal de Contas, que consultado manifestou através de parecer a inconstitucionalidade na forma dos pagamentos aos pensionistas, entretanto, o Tribunal de Contas não tem competência para atestar a inconstitucionalidade, haja vista que é um órgão técnico e não com poderes jurídicos, de julgamento, finalizou o Vereador; antes porém solicitou ao Presidente a inclusão do referido projeto na ordem do dia, para merecer apreciação. O Presidente, entretanto, justificou o motivo da não inclusão do projeto na ordem do dia, alegando que o projeto, aliás o pagamento de pensão é inconstitucional, pois o Executivo não é um agente previdenciário e neste aspecto fará o pagamento derradeiro e independente do resultado da votação estará suspendendo definitivamente o pagamento e em função do exposto o projeto será apreciado na sessão seguinte. O Vereador Joel Praxedes Capistrano usando da tribuna livre manifestou sua contrariedade a projeto que visa suspender o pagamento da pensão, tal ato visa apenas tirar o sustento único das várias famílias envolvidas no universo dos benefícios, finalizou o Vereador. O Edil Lucivalte Almeida Queiroz (Valtinho) usando da tribuna livre apontou que o Tribunal de Contas não tem respaldo jurídico para atestar a inconstitucionalidade da pensão, o que há a considerar é o compromisso moral da Prefeitura com as famílias, cujo servidores passaram parte de suas vidas trabalhando pelo Município e moralmente a Prefeitura tem compromisso com todas as famílias e deve prevalecer a continuidade do beneficio, e manifestou sua posição contrária a iniciativa do prefeito. Considerando a urgência do projeto o Vereador Lucivalte Almeida Queiroz apresentou requerimento à Mesa solicitando a inclusão do mencionado projeto na ordem do dia, em conformidade com o disposto Art. 155 e seguintes do Regimento Interno. Concluída o uso da tribuna pelos Vereadores devidamente inscritos o Presidente submeteu a apreciação plenária, em obediência ao disposto regimental a Ata da sessão imediatamente anterior, sendo a mesma aprovada à unanimidade. Considerado na ordem do dia o Presidente da Câmara ordenou ao Secretário da Mesa para efetivar a leitura da matéria pertinente a apreciação, considerando, entretanto, o requerimento verbal proposto pelo Vereador Lucivalte Almeida Queiroz (Valtinho), que dispõe sobre a inclusão na apreciação da presente sessão o Projeto de Lei nº 054/94, que revoga a Lei nº 052/92 de 04/12/92 e a seção VI, Art. 159, 160 e 161 e parágrafo único da Lei 06/90 e cancela pagamento de pensões, sendo que a referida matéria mereceu aprovação favorável do plenário, logo, o mencionado projeto foi incluso na ordem do dia da presente sessão. O Presidente suspendeu a sessão para proceder a inclusão do projeto na ordem do dia e fazer a adequação das matérias. Reaberta, o Presidente reivindicou os trabalhos do plenário. Ao iniciar a leitura da matéria especifica obedecendo à ordem disposta pela Secretaria, o Vereador Lucivalte Almeida Queiroz salientou que por força do requerimento e em obediência a disposição regimental sua indicação, qual seja: o projeto incluso na ordem do dia por concordância plena, que dispõe sobre o cancelamento de pensões possa a ter preferência sobre as demais na ordem do de apreciação. O Presidente em principio questionou, porém acatou a posição do Vereador, fazendo constar como preferencial na ordem de apreciação. Acerca do projeto o Presidente salientou a iminência da interrupção do pagamento das pensões pelo Executivo e numa eventual decisão judicial há o risco da devolução do beneficio recebido se assim a Justiça determinar, informou. O Vereador Lucivalte Almeida Queiroz interpelou o Presidente, pois o mesmo não pode emitir opiniões pessoais enquanto estiver dirigindo os trabalhos, ou seja, como Presidente, ele deve se transferir momentaneamente o cargo e então emitir suas opiniões, caso contrário é arbitrariedade. O Presidente, entretanto, comunicou ao Vereador que a explicação é necessária, pois visa elucidar principalmente os pensionistas quanto às probabilidades de ocorrência na possível atitude do Executivo. Vencido as discussões iniciais o Presidente submeteu a apreciação plenária o Projeto de Lei nº 054/94. Ao projeto foi dado parecer exarado pela Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos, respectivamente. Na fase de discussão o Vereador João Roberto kroling e José Rosevaldo Severo de Souza manifestaram favoráveis ao cancelamento das pensões, o segundo disse que solicitou documentação do INSS para confrontar possíveis, duplos benefícios. O Vereador Lucivalte Almeida Queiroz disse, que em função da apresentação a chamada deverá ser nominal, segundo disposto regimental. Obedecido a seguinte ordem: Alécio Epifânio Soares “não” ao projeto; Amauri Viaro “não” ao projeto e em seguida comunicou sua retirada do plenário; Antonio Benedito Corrêa “não” ao projeto; Erady Varela de Matos “não” ao projeto e mostrou-se irritado com atitude de alguns Vereadores que usaram seu nome junto aos pensionistas; Darci Borges Vieira “sim” ao projeto; João Roberto kroling “sim” ao projeto; Joel Praxedes Capistrano “não” ao projeto; José Rosevaldo severo de Souza “sim” ao projeto; Lecindo Pedro da Silva “não” ao projeto; Valtinho Queiroz “não” ao projeto; Nilvo Pedro Lanza “não” ao projeto e Raim Dias Mesquita “não” ao projeto. Verificado a votação constatou-se que o Projeto de Lei nº 054/94, que revoga a Lei nº 052/92 de 04/12/92 e a seção VI, art. 159, 160 e 161 e parágrafo único da Lei 06/90 e cancela pagamento de pensões foi rejeitado pelo plenário. Por ocasião da votação do requerimento que deu legitimidade a inclusão do supra mencionado projeto na ordem do dia os Vereadores Antonio Benedito Corrêa, Erady Varela de Matos, João Roberto Kroling e José Rosevaldo severo de Souza manifestaram contrários à inclusão do mencionado projeto na ordem do dia. Após a votação anteriormente mencionada saíram sucessivamente do plenário: Alécio Guapiaçu, Amauri Viaro, Joel Praxedes Capistrano, Lecindo Pedro da Silva, Valtinho Queiroz, Nilvo Pedro Lanza e Raim Dias Mesquita, respectivamente. Com exceção do Vereador Amauri Viaro que pronunciou a sua retirada do plenário antes do incidente provocado pela discussão dos Vereadores José Rosevaldo Severo de Souza com o Vereador Valtinho Queiroz, os demais se retiraram do plenário em função ou segundo alegação do incidente e da arbitrariedade do vereador José Rosevaldo Severo de Souza. Após a retirada dos mencionados Vereadores do plenário, o quorum existente em plenário qual seja, a presença dos Vereadores Antonio Benedito Corrêa, Erady Varela de Matos, Darci Borges Vieira, José Rosevaldo Severo de Souza e João Roberto kroling não era suficiente para a continuidade da sessão e tampouco possível a apreciação de matérias, pois o plenário não atingia o número suficiente para a devida apreciação e baseando na insuficiência de quorum previsto regimentalmente o Presidente qualificou de irresponsável o ato dos Vereadores que se retiraram do plenário e obstruindo a apreciação de projetos de importância comprovada. Portanto, sem o quorum necessário o Presidente, Vereador José bezerra de Lima declarou encerrada a presente sessão, e a respectiva Ata após aprovada ser-la-a assinada pelos Vereadores presentes. Concluída a sessão às dezoito horas e vinte minutos.(redação dada pelo livro ata nº06).
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